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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CO T RATO N° 11.07.01/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO EVENTUAL E 
FUT URO DE REFEIÇÕE , MARMITEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA M. DE L. 
NOGUEIRA CHAVES, NA FORMA ABAIXO. 

Aos onze dias do mês de Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA. 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, com sede 
administrativa na Av. 1mperatril n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal Adjunto de 
Administração c Modernização Sr. PAULO DE TARSO SOUSA FEITOSA, brasileiro. casado, 
agente político. portador da cédula de identidade de n° 20616042002-6 SSP-MA e do CPF n° 
835.247.891-53. dora\'ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado, a 
empresa M. DE L. NOGUEIRA CHAVES, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNP J sob 
o n° 00.894.986/0001-90. com sede na Rua Resplande n° 700, Centro, João Lisboa - MA, neste ato 
representada pela Sra. Maria de Lourdes Nogueira Chaves, brasileira, casada, empresária, portadora 
da c~dula de identidade de n° 15359922000-1 SSP-MA e do CPF n° 250.543.093-49, dora\'ante 
denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Presencial 
n° 032/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte 
em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela 
Lei n° I 0.520 02 e Lei n° 8.666 93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento eventual e futuro de refeições, marmitex e coffe break. 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018- CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integran1 este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° l 0.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 

REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio OI : 

1 
Arroz, Feijão. Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 250 18.00 4.500,00 
Batata I· ri ta, Farofa, Carne de Frango Assada, 
Linguiça Suína Assada e Carne Suina Assada - Com 
peso médio de 700g 

2 
REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio 02: UNO 250 16.00 4.000,00 
Arroz, Feijão. Salada Verde. Salada cozida, Macarrão, 
Batata Frita. Farofa. Carne Bo\ina Assada e Carne 
Suína Assada -Com peso médio de 700g 

MARMITCX (Tipo Quentinha) Cardápio OI: Arroz, 

3 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 
Farofa, Carne de Frango Assada, Linguiça Suína UNO 250 -
I Assada c Carne Suína Assada - Com peso médio de 
700g l 
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MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 250 
Farofa, Carne Bovina Assada e Carne Su ína Assada 
-Com peso médio de 700g 

COFFEE BREAK: Salgad inhos tipo coquetel 
Variados (Tradicionais) -Empada,Pastel, Torta de 
Frango,Coxinha,Rissoles,Bolinho de frango,Croquete CENTO 250 
de queijo,Pastel frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado,Bolinho de Bacalhau, Croquete de 
Camarão. 

TABUA DE FRIOS: Frios - distribuídos 
uniformemente 1 kg: KG 150 36,00 
Presunto,Salame,Azeitona,cebo I i nha,queijo ricota, 
queijo mussarela e mortandela. 

REFRIGERANTE: Sabor cola Garrafa com 21. Garrafa 150 7,50 

REFRIGERANTE: Sabor guaraná Garrafa com 21. Garrafa 150 7,00 

REFRlGERANTE: Sabor laranja Garrafa com 21. Garrafa 150 7,00 

SUCO: Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra 100 16,00 

SUCO: Polpa sabor caju Jarra com 21. Jarra 100 16,00 

SUCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra 100 16,00 

TOTAL 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

-

-

5.400,00 

1.125,00 

1.050,00 

1.050,00 

1.600,00 

1.600,00 

1.600,00 

21.925,00 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
Vlll) O licitante CONTRA TAOO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
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PARAGRAFO UNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁU ULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato~ 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁLSliLA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de "igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação~ 

li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666 '93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da ecretaria Municipal de Administração e Modernização 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRA fADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
11) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA EXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CO'i'.TRA T ANTE. será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especificações apresentadas na 
PropO!:.ta. 
III) Os produtoslsen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
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CLAL \:LA SETIMA- DA CONDIÇÕE DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Ser\-iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Ser\- iços de 
Qualquer Natureza ISSQ~. 

IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o praLo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou compro\'e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) t\o caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁU ULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 21.925,00 (vinte e um mil, novecentos e vinte e cinco reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

O-l.l22.0002.2-009 - Manutenção da Secretaria de Administração e Modernização 

3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por sen idor desta instituição, designado 
para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal dt! Administração e Modernização caberá a fiscalização da execução do 
objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CRITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666.'93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21106/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibi lidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem esc ri ta da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e \inte) dias, saho em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normaliLada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços. 
nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a apl icação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal , 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabi lidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

6 



ã 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 

~estemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 11 de Julho de 2018 

Secretário Municipal Adjunto de Administração e Modernização 

TESTEMUNHAS: 
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CONTRATO N° 11.07.02/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO EVENTUAL E 
FUTURO DE REFEIÇÕES, MARMITEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA M. DE L. 
NOGUEIRA CHAVES, NA FORMA ABAIXO. 

Aos onze dias do mês de Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, com sede 
administrativa na A v. Imperatriz n° 133 1, Centro, representado pelo Secretário Municipal de 
Educação Sr. DA VISON SORMANI ALMEIDA ALVES, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do CPF n° 729.428.193-91, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa M. DE L. 
NOGUEIRA CHAVES, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 
00.894.986/0001-90, com sede na Rua Resplande n° 700, Centro, João Lisboa - MA, neste ato 
representada pela Sra. Maria de Lourdes Nogueira Chaves, brasileira, casada, empresária, portadora 
da cédula de identidade de n° 15359922000-l SSP-MA e do CPF n° 250.543.093-49, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial 
n° 032/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte 
em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela 
Lei n° l 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento eventual e futuro de refeições, marmitex e coffe break, 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018 - CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio O I: 

1 
Arroz, Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 

UND 300 18,00 5.400,00 
Batata Frita, Farofa, Carne de Frango Assada, 
Linguiça Suína Assada e Carne Suína Assada - Com 
peso médio de 700g 

REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio 02: 
2 Arroz, Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 300 16,00 4.800,00 

Batata Frita, Farofa, Carne Bovina Assada e Carne 
Suína Assada -Com peso médio de 700g 

MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio OI: Arroz, 

3 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 

UNO 300 
Farofa, Carne de Frango Assada, Linguiça Suína -
Assada e Carne Suína Assada - Com peso médio de 
700g 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 300 
Farofa, Carne Bovina Assada e Carne Suína Assada 
- Com peso médio de 700g 

COFFEE BREAK: Salgadinhos tipo coquetel 
Variados (Tradicionais) -Empada,Pastel, Torta de 
Frango,Coxinha,Rissoles,Bolinho de frango,Croquete CENTO 300 
de queijo,Pastel frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado,Bolinho de Bacalhau, Croquete de 
Camarão. 

TABUA DE FRIOS: Frios - distribuídos 
uniformemente I kg: KG 200 
Presunto,Salame,Azeitona,cebolinha,queijo ricota, 
queijo mussarela e mortandela. 

REFRIGERANTE: Sabor co la Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERANTE: Sabor guaraná Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERANTE: Sabor laranja Garrafa com 21. Garrafa 200 

SUCO: Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra ISO 

SUCO: Polpa sabor caju Jarra com 21. Jarra ISO 

SUCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra ISO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

-

-

36,00 7.200,00 

7,SO l.SOO,OO 

7,00 1.400,00 

7,00 1.400,00 

16,00 2.400,00 

16,00 2.400,00 

16,00 2.400,00 

TOTAL 28.900,00 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentem nte de culpa; 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARA GRAFO U ICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁL LLA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
Ill) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO Ú ICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

CLÁU LLA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CON fRA T ADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
li) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, pro mo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁLSL LA EXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) I::.ntrl!gues os produtos executados os sen iços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CO>-lTRA T ANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos scn iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CLAL lJ LA ETIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos sef\iços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento pre~tação dos ser. iços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
111) Para làLer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro se f\ ido r designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal 'Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idencie as medidas 
saneadoras ou compro\ e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) ~o caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indeniLações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OI TA V A - DO VALOR CONTRATADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 28.900,00 (vinte e oito mil, novecentos reais) 

CLÁU ULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2-051 \1anutenção do Ensino Fundamental 

3.3.90.30 Material de Consumo 

CLAL lLA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDLCAÇÃO e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
11) O responsá\ el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CRITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão ,~ecução do contrato. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de partiCipar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa {MA). ll de Julho de 2018 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de Educação 

AlfJ11WJ.<~ 
CONTRATADO 
R'ipresentantc Legal 

TESTEML:NI IAS: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CO~TRATO o 11.07.03/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO EVENTUAL E 
FUTURO DE REFEIÇÕES, MARMITEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA {MA) E A EMPRESA M. DE L. 
NOGUEIRA CHAVES, NA FORMA ABAIXO. 

Aos onze dias do mês de Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, 
pessoajundica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/000 1-10, com sede 
administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal de Saúde 
Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de n° 038498852009-3 SSP-MA e do CPF n° 209.475.183-04, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa M. DE L. NOGUEIRA CHAVES, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 00.894.986 '000 l-90. com sede na Rua 
Resplandc n° 700. Centro. João Lisboa - MA, neste ato representada pela Sra. Maria de Lourdes 
1\ogueira Cha\ cs. brasileira. casada. empresária, portadora da cédula de identidade de n° 
15359922000-1 SSP-MA e do CPF n° 250.543.093-49, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 03212018 - CPL, que passa 
a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 
resolvem. de comum acordo. celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 
8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSLLA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento eventual e futuro de refeições, marmitex e coffe break, 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018- CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520 2002. 

ITEM OBJETO u D I QTD P. L~T. P. TOTAL 
- --I 

RE:.FEIÇÓES SLRVIDAS NO LOCAL Cardapio OI: 

1 
Arroz, Feijão, Salada Verde. Salada cozida, Macarrão, 

UNO 250 18,00 4.500,00 Batata Frita, Farofa. Carne de Frango Assada, 
Linguiça Suína Assada e Carne Suina Assada - Com 
peso médio de 700g 

REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio 02: 

2 Arroz. Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 
Batata Frita, Farofa. Carne Bovina Assada e Carne 

UNO 250 16,00 4.000,00 

Suina Assada -Com peso médio de 700g 

MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio OI: Arroz, 

3 
reijão. Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 
farofa, Carne de Frango Assada, Linguiça Suína UNO 250 -
Assada e Carne Suina Assada - Com peso médio de 
"'00g 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MARMI fEX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UND 250 I Farofa, Carne Bo"ina Assada e Carne Suína Assada 
- C..om peso médio de 700g 

I 

COFFEL BREAK: Salgadinhos tipo coquetel 
Variados (Tradicionais) -Empada, Pastel, Torta de 
f-rango,Coxinha,Rissoles.Bolinho de frango,Croquete CENTO 250 
de queijo,Pastcl frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado,Bol in h o de Bacalhau, Croquete de 
Camarão. 

1ABUA DE FRIOS: Frios - distribuídos 
I uniformemente I kg: KG 200 

Prcsunto.Salame.Azeitona.cebolinha,queijo ricota, 
queijo mussarela e mortandela. 

REFRIGERANTE: Sabor cola Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERANTE: Sabor guaraná Garrafa com 21. Garrafa 200 

RLFRIGLRA' fE: Sab~aranja Garrafa com 21. _ Garrafa 200 

I SUCO: Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra 150 - -
SLCO. Polpa sabor caJu Jarra com 21. Jarra 150 

SUCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra 150 

CLÁUSl.LA SEGUNDA- DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

-

-

36,00 7.200,00 

7,50 1.500,00 

7,00 1.400,00 

7.00 1.400,00 

16,00 2.400,00 

16.00 2.400.00 

16,00 2.400,00 

TOTAL 27.200,00 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados. 
obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias de\erão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill) reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FI CALILAÇ ÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
Vlll) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARAGRAFO UNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na fonna convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
Ill) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁL LLA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O praLo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação: 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO L ICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

CLÁU ULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
1) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
11) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias. locais e horários designados pelo gestor 
do contrato c, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
111) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
Hl) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁU ULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRA T ANTL será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
Ill) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
bem corno a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qual idade dos produtos/serviços. 

I 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAUSLLA ETIMA- DA CONDIÇÕ ES DO PAGAMENTO 

/ 

I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento ·Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
UI) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza ISSQl\. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para tins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos ser\ iços 
de\ idan1cnte autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen ido r designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resef\a-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSl:LA OITAVA- DO VALOR CO TRATADO 
O \alo r do presente contrato é de R$ 27.200,00 (vinte e sete mil, duzentos reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

I 0.301.0003.2-068 Manut. do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRET ARlA MUNICIPAL 
DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição. designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. serão 
nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- CRITE RIO DE REAJUSTE 

/ 

I) Os preços serão fixos e irrcajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea ··d'' do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚ ULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CO NTRA T O 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93, de 21 '06 '93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da e\.ecução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias. sah o em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras pre" istas. assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços. 
nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução d~ contrato . 

.-1 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAUSLLA DECIMA TERCEIRA - DA SLBCONTRA T AÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSl LA DÉCIMA QUARTA- DAS PE ALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° 10.520. 2002 e Lei n° 8.666 93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 

execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura \1unicipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por cento) do 
respectiYO valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso l:ieja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato proposta, bl!m como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou. se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAl.J ULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E. para firmeza ~fO\ a de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratad~la teste unhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 11 de Julho de 2018 

COKTRATANT 
Secretário Municipal de Saúde 

JJkw~a-ÇC~HRATADO 
Ré'prescntante Legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

CONTRATO N° 11.07.04/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO EVENTUAL E 
FUTURO DE REFEIÇÕES, MARMITEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A E MPRESA M. DE L. 
NOGUEIRA CHAVES, NA FORMA ABAIXO. 

Aos onze dias do mês de Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, com sede 
administrativa na Av. Imperatriz n° 1331. Centro, representado pela Secretária Municipal de 
Assistência Social Sra. MARIA DO E PÍRITO SA TO PEREIRA DA SILVA, brasileira, casada, 
agente política, portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-MA e do CPF n° 
759.553.693-68, doravantc denominado simplesmente de CONTRATANT E e. do outro lado. a 
empresa M. DE L. NOGLEIRA CHAVES, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 
o n° 00.894.986/0001-90. com sede na Rua Resplande n° 700, Centro, João Lisboa- MA, neste ato 
representada pela Sra. Maria de Lourdes Nogueira Chaves, brasileira. casada, empresária, portadora 
da cédula de identidade de n° 15359922000-l SSP-MA e do CPF n° 250.543.093-49, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Pre~encial 

n° 032/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição. na parte 
em que com este não conflitar. resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela 
Lei n° I 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIME IRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento eventual e futuro de refeições, marmitex e coffe break, 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018 - CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento li citatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P.U T. P. TOTAL 

Rl:.FCIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio OI: 

1 
1 Arro7, Feijão, ~alada Verde. '5alada cozida, Macarrão, 
Batata Frita. 1-arofa. Carne de frango Assada. UNO ISO 18,00 2.700.00 

Linguiça Suína As..,ada e Carne Suina Assada - Com 
f>Cso médio de 700g 

REFEIÇÕES SERVIDAS ~O LOCAL Cardápio 02: 

2 Arroz. Feijão, Salada Verde. Salada cozida, Macarrão, UNO ISO 16.00 2.400,00 
Batata Frita, Farofa. Carne Bovina Assada e Carne 
Suína Assada -Com peso médio de 700g 

MARMITCX (Tipo Quentinha) Cardápio OI : Arroz, 

3 
Feijão. Salada Verde. Salada cozida. Macarrão, 

UNO ISO 
T·arofa, Carne de Frango Assada, Linguiça Suína -
Assada e Came Suína Assada -Com peso médio de 
700g 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, I I 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 150 
Farofa, Carne Bo\ina Assada e Carne Suína Assada 
-Com peso médio de 700g 

COFFEE BREAK: Salgadinhos tipo coquetel 
Variados (Tradicionais) -E:.mpada,Pastel, Torta de 
Frango,Coxinha.Rissoles.Bolinho de frango,Croquete CENTO 70 
de queijo,Pastel frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado,Bolinho de Bacalhau, Croquete de 
Camarão. 

TABUA DE FRIOS: Frios - distribuídos 
uniformemente I kg: KG 100 
Pre~unto,Salame.Azeitona,cebolinha,queijo ricota, 

, queijo mussarela e mortandela. 

REFRIGCRANTE: Sabor cola Garrafa com 21. Garrafa 150 

ReFRIGERANTE: Sabor guaraná Garrafa com 21. Garrafa 150 

REr RIGCRANTE: Sabor laranja Garrafa com 21. Garrafa 150 

SL.CO; Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra 100 

__!!__j SLCO: Polpa sabor caju Jarra com 21. Jarra 100 

12 1 SUCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra 100 

I 

CLÁlJS{;LA EGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

/ 

-

-

36,00 3.600,00 

-
7,50 1.125,00 

7,00 1.050,00 

7,00 1.050,00 

16,00 1.600,00 

16,00 1.600,00 

16,00 1.600,00 

TOTAL 16.725,00 

~a execução do objeto do prl!sente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a em i dar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados. 
obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
III) reparar, corrigir. remO\ e r ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita: 
VII) Manter durante o pra7o de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
VIII) O licitante COl\TRA r A DO( A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
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PARAGRAFO UNICO A CONTRATA TE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁU ULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
fom1alidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁU ULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A \ igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666 '93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁLSULA Qt:Il'TA- DA CONDIÇÕE DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen i dor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) l\o caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição correção dos mesmo~. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
COi\1 RA T ANTI:-. será recebido por sen idor especialmente designado. que assinará o termo de 
recebimento. 
If) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos, sef\ iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fomecimento:execução de sua responsabilidade, 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

CLAU ULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definiti\a dos produtos sen iços. com apresentação das notas fiscais do( a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento. prestação dos sen iços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
pon·entura incidam sobre os produtos contratados, inclusi\ e quanto o Imposto sobre Sen iços de 
Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos serviços 
devidamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fomecimentole'<ecução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor designado para esse tim. 
VII) Caso sejan1 verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resena-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁU ULA OITAVA - DOVALORCONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 16.725.00 (dezesseis mil, setecentos e \inte e cinco reais) 

CLÁLSLLA NONA- DA CLA SIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

3.3.90.30 Material de Consumo 

CLAÚSLLA DÉCIMA- DA FI CALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETA RIA MUNICIPAL 
DE AS ISTÊl\;ClA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

C LAU ULA DECIMA PRIME IRA - CRITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea '·d'' do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666 '93. 

CLAÚ ULA DÉCIMA EGUNDA - DA RE CISÃO DO CONTRA T O 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
le\ando a Administração a comprO\ ar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos praLoS estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666. de 2 1 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insohência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobili;ações e outras prc\ istas. assegurado ao contratado. nesses casos. o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
scniços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos praLOS contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. , 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

CLAUSU LA DECIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrati' o. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
l\o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respecti\O valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas~ 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os \alores resultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela via administrati\'a, 
de\endo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas ponentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E. para firmeza e como prova de assim haverem. entre si. ajustado e contratado. é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) "ias de igual teor que. depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

MariadoE~fritoSaGr .• 
&aelária IJ.un deAsso:ténc: -·. 

· P01t~1~17 

ecrctária Municipal de Assistência Social 

TESTEMUNHAS: 

João Lisboa (MA). 11 de Julho de 2018 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CONTRATO N° 11.07.05/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO EVE~TtAL E 
Ft Tt RO DE REFEIÇÕE~, MAR.MITEX E COFFE 
BREAK, QLE El'TRE I CELEBRAM O MLi'ICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA N. ~. 
EMPREENDIMENTOS SERVIÇOS & ALIMENTOS 
LTDA., 1\A FORMA ABAIXO. 

Aos on?e dias do mês de Julho do ano de 2018. de um lado. o ML'NICÍPIO DE JOÃO LISBOA. 
pe~soa jundic<l dl! dir1!1to publico interno inscrita no CNPJ sob o n" 07.000.300 0001-1 O. com sede 
administnlli\ a na \\. Imperatriz n< 133 L Centro. representado pelo ~ecrctano ~lunicipal Ad1unto de 
Administração e Moderni/ação Sr. PAULO DE TAR O SOLSA FEITOSA. brasileiro. casado. 
agente polltico. portador da cédula de identidade de no 20616042002-6 SSP-MA e do CPF n° 
835.247.891-53. doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa N. N. EMPREENDIMENTO SERVIÇO & ALIMENTO LTOA .. pessoa jundica de 
direito pri\ado inscrita no CNPJ -;ob o n° 23.976 258'000 1-23. com sede na Rua Rafael de \lmeida 
R1beiro n 0-l. São a h ador. Imperatriz - MA. neste ato representada pelo r. Claubir Sales Pereira. 
brasik1ro. casado. cmpresario. portador <.hl ct>dula de Identidade de n 21591352002-1 GEJL ~p- MA 
e do CPr n° 363.547 913-68. dora\ante denominada simplesmente de CONTRATADO. tl!ndo em 
\ tsta o qui! consta no Pregão Presencial n° 032/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento 
indcpl.!ndentemente de transcrição, na parte em que com este não contlitar. rcsoh em, de comum 
acordo. celebrar o presente contrato. regido pela Lei n° l 0.520/02 e Lei n° 8.66693. mediante as 
clausulas e condições seguintes: 

CL..\t Sl LA PRI:\1EIR \ - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento e\ entual e futuro de refeições. marmitex e coffe break, 
em conformidade com o J>rcgão Presencial n° 032/2018 - CPL e seus anexos. que independente de 
transcnçào integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n l 0.520, 2002. 

~·-- - -~ - ~- - --·-
ITEM OBJETO l '~O IQTO I P. t~T. P. TOTAL 
- I 

- -- - -
RII F-IÇO! S ~I:.R\IDAS 'lO LOCAL Cardáp10 OI: 

I 
Arroz, f-eiJão. Salada Verde, Salada coz1da, '\.1acarrão, 

UND 250 I .. 
1 Batata Frita. Farotà, Carne de Frango Assada, 

L1ngU1ça ~uína Assada e Carne Suína Assada · Com 
~eso médio de 7001! -

RI FEIÇOLS SER\ 10 \S ~O LOCAL Cardápio 02: 

2 ArroL. reijão. alada Verde. Salada cozida. Macarrão, L o 250 .. 
1 

Batat.l Fnta. I arola. Carne Bo\ina Assada e Carne 
~uina Assada -Com peso médio de 700g 

\I -\RMITLX (Tipo Quentinha) Cardapio O I: Arrot. l 

3 
f-eijão. s,llada \ erdc. ~alada cozida. \1acarrão. I 

UND 250 14.90 3.725.00 
Farofa. Carne de Frango J\ssada. Linguiça <.,uina 
A~sad.1 c C arnc Stnna \:>sada .. Com peso méd1o de 

I I I • 700g I 
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! I 
u o 250 I 12.90 

I 

3.225.00 
I 1ARIV11TE.X (l1po Quentmha) Cardápio 02: Arroz, I 

reijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, I 
~ arofa. Carne Bo\ in a Assada e Carne Suina Assada 1 
-Com peso méd10 de _7..;..00..;_jlg.__ ________ --t1----l--J--+----+------l 

5 

6 

COI FEE BRl 1\K Salgadinhos tipo coquetel 
\anados ( frad•ciona1s) -l:.mpada.Pastel, Torta de 
Frango,Co,inha.Rissoles,Bolinho de frango.Croquete CEN fO 250 
de queijo,Pastel frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado.Bolinho de Bacalhau,Croquete de 
Camarão. 

I 
l"AB UA DE FRIOS Frio" - distribuídos 
uni formem~nte I kg: 
Presunto, ~alam~. \zcnona.cl.!bolinha.qucJJO ncot~. 

I queijo mussarela e mortandcla. 

ISO 

7 1 REFRlGERAT\11 E: Sabor cola Garrafa com 21. Garrafa 150 , 

44.90 11 .225.00 

1 
Garrafa I 50 

~---+------~ 1 Garrafa I 50 
8 ! REFRIGERAr\TE: Sabor guaraná Garrafa com 21. 

!---9_1 REFRIGER~ · I E: Sabor laranja Garrafa com 21 
- . - -f- -----+------ -

~ ~L( O. Polpa :.,lbor .11.:erola Jarra com 2_1. _____ -+ Jarra I 00 1 

1---l _l _ • ....:~....:L...:CO Polpa sabor caju Jarra com __ 2_1 _______ 1--J_a_rr_a--t_ l 0_0--+------t- -------l 
!---12_ <)UCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra 100 

TOTAL 18.175,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
'\a C:\ccução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CO. 1 RA 1 \0 \ a em idar todo o empenho 
e dedit:açào nccessarios ao tiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados. 
obngando-se Jinda a: 
I) iniciar a c:-..ecução <>omcnte após o recebimento da ordem de sen iço 'fornecimento. emitida pdo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
lil) reparar. corrigir. remo\·er ou sub5tituir. às suas expensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se wn ficarem Incorreções ou dt:feito-; decorrentes da e::-..t:cução: 
1\) comunicar a FIS(. \ll/AÇ \O qualquer megularidade e pro\ idência~ a serem tomadas na 
e-.;ccução do objeto: 
\') tàcilitar a HSCALI/ AÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
V I) responder integralmente por perdas e danos que \ ier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prt:postos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiYer sujeita: 
\ 11) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualiticaçào 
e'\ig.idas na licitação: 
v I li) O licitante CO IRA I ADO(A) responderá. perante o usuário. por e\entuais danos morais e 
materiais resultantes da utihzaçào do objeto da licitação. independentemente de culpa; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

PARAGRAFO CNICO A CO. TRA fA~TI:. não aceitará. sob nenhum pretexto, a tran::,ferência 
de responsabilidade da CONl RA TADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma com·encionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pn.!\ ista::, n~stc Contrato; 
li) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscaL acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O pra7o de 'igência da Ata ue Registro de Preços será de 12 (doLe) meses. sendo \edada a sua 
prorrogação: 
li) A "'igência do presente contrato será até 3 I (trinta e um) de Dezembro de 20 18, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. confo1me as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDI ÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
IIT) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual vcri ficará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
lll) :--..o caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA EXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATA 1\JTE. será recebido por sen i dor especialmente designado. que a-;sinará o termo de 
receb1 mento. 
Il) O termo d~ recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Fm hipótt.:s~ alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas. 'isando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CLAliSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos·serviços, com apresentação das notas fiscab do(a) 
fornecimento Execução dos Scn iços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, compro\ ação 
de sua adimplência com as Fazendas acionaL Estadual e Municipal. regularidade relativa à 
Seguridade Social c ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, com a Justiça do I rabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e ta\.aS que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Sen iços de 
Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento execução caberá ao Ji:>cal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VII ) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o praLo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) o caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratanle reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/e;.,.ecutados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 18.175.00 (dezoito mil. cento e setenta e cinco reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-009- Manutenção da Secretaria de Administração e Modernização 

3.3.90.39- Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica 

CLALSLLA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por servidor desta instituição, designado 
para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) A Secretaria Municipal de Administração e Modernização caberá a fiscaliLação da execução do 
objeto Para tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para e\.igir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 
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CLAl SLLA DECI'\1A PRI\1EIRA - CRITERIO DE REAJL TE 
I) Os preços serão li:\O~ c irreajustá\eJs. e'\ceto nas hipóteses decorrcnte5 e de\ idamente 
compro' adas das situações pre' istas na almea "d'" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea "d" do Art. 65 da l ei n.0 8.666 91. 

CLAL1 L'LA DÉCI:\1A EGl ~DA- DA RE~CI ÃO DO CO~TRATO 
A ine'\ecução total ou parLial do contrato enseja a sua rescisão. se hou"er uma das ocorrênc1as 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 '93, de 21 06. 93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações c prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especilicações e lentidão do seu cumprimento. 
le\ando a Administração a compro, ar a impossibilidade da conclusão dos sen JÇOs ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A parali..,ação da execução do serviço, sem justa causa e pn!"\ia comunicação a \dministraçào. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar u sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua C'\ecução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n 8.666. de 21 de junho de 1993. 
t) A decrl!taçào da tàlênua ou mstauração da msol\ência c i\ 1l. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta rele\ ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e e'\aradas no processo 
Administnlti\o a que se n:fere o contrato. 
j) A suprl!ssào. por parte da Administração. dos seniços. acarretando moditicações do valor Jnic1al 
do contrato al~m do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 (cento 
e' inte) dias. saho em caso de calamidade publica. grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo pra?o. independentemente do pagamento 
obrigatorio de indenizações pelas succssi\aS e contratLJalmente impre\ istas desmobilitaçõcs e 
mobiliza<;ões e outras pre\ istas, assegurado ao contratado. nesses casos. o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações a-ssumidas até que seja normaliLada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (nO\enta) dias dos pagamentos de" idos pela Administração decorrentes dos 
sen1ços ou parcelas destes, Já recebidos ou executados. saho em caso de calamidade pública gra\e 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a si tuação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área, local ou objeto para execução de -,cniços. 
nos pratos c:ontratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos 
n) A ocom.':ncia de caso fortuito ou forç<~ maior. regularmente compro,ada. impediti\a da e\ccuçào 
do contrato 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabive1s 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QliARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parciaL de qualquer das obrigações ora estabelecidas, SUJeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° 10.520 '2002 e Lei n° 8.666 '93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 

e>..ecução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa: 
c) suspensão temporária de partJctpar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respecti\O valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10°/o (deL por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO Ql'INTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\a. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação. ou. se não atendido. judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas ponentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
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C LAUSULA DEC IMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E. para firmeza e como pro\a de assim ha\erem. entre si. ajustado e contratado. é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) ~ igual teor que. depois de lido e achado conforme. é assinado pela 
contratada e pc , cstenlly'lhas ab)ixo nomeadas. 

---0~ João Lisboa (MA). 11 de Julho de 2018 

CONT ~E 
Secreta ·o .\1unicipal Adjunto de ministração e Modernização 

R presentante Legal 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO N° 11.07.06/2018 

CONTRA TO DE FORNECIMENTO EVENTUAL E 
FUT URO DE REFEIÇÕES, MARMITEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA N. N. 
EMPREENDIMENTOS SERVIÇOS & ALIMENTOS 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos onze dias do mês di! Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, 
pessoa jurídica de dtreito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-10. com sede 
administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro. representado pelo Secretário Municipal de 
Educação Sr. DA VISON SORMANI ALMEIDA ALVES, brasileiro, casado, agente político, 

"-' portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do CPF n° 729.428.193-91, 
dora\ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa N. N. 
EMPREENDIMENTO SERVIÇOS & ALIMENTOS L TOA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no C.f\PJ sob o n° 23.976.258 0001-23, com sede na Rua Rafael de Almeida Ribeiro n° 04, 
São Salvador, ImpcratriL - MA, neste ato representada pelo Sr. Claubir Sales Pereira, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 21591352002-1 GEJUSP- MA e do CPF 
n° 363.547.913-68, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no Pregão Presencial n° 032/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo. celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento e\entual e futuro de refeições, marmitex e coffe break, 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018- CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei 11° 10.520 '2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio OI: 

1 
Arroz, Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 

UNO 300 -Batata Frita. Farofa. Carne de Frango Assada, 
Linguiça Suína Assada e Carne Suína Assada - Com 

I peso medio de 700g 

I REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio 02: 

2 Arroz. Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 300 -
Batata I-rita, Farofa, Carne Bo\ i na Assada e Carne 
Suína Assada -Com peso médio de 700g 
MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio OI: Arroz, 
Feijão. Salada Verde. <:>alada cozida. Macarrão, 

3 I Farofa, Carne de Frango Assada, Línguiça Suma u o 300 14,90 4.470,00 
I Assada e Carne Suína As..,ada - Com peso médio de 
700g 
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MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, 
feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, VND 300 
farofa, Carne Bo\ina Assada e Carne Suína Assada 
- Com peso médio de 700g 

COFFEE BREAK: Salgadinhos tipo coquetel 
Variados (Tradicionais) -Empada, Pastel, Torta de 
Frango,Coxinha,Rissoles,Bol in h o de frango, Croquete CENTO 300 
de queijo,Pastel frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado,Bolinho de Bacalhau,Croquete de 
Camarão. 

IABLA DE FRIOS: Frios - distribuídos 
unifonnemcnte I kg: KG 200 
Presunto,Salame,Azeitona,cebolinha,queijo ricota, 
queijo mussarela e mortandela. 

REFRIGERANTE: Sabor cola Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERA>JTE: Sabor guaraná Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERANTE: Sabor laranja Garrafa com 21. Garrafa 200 

I SUCO: Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra 150 ' 

: SUCO: Polpa sabor caju Jarra com 21. Jarra 150 

SUCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra 150 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12,90 3.870,00 

44,90 t3.47o,oo 1 

-

-
-
-
-
-
-

TOTAL 21.810,00 

l'fa execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRA T AOA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
Il) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir. remo\'er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
Vlll) O licitante CON1 RA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO- A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

~ 
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁUSULA QUINTA -DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
Il) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 

3 
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após a aceitação detiniti\a dos produtos. serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento l 'ecuçào dos ~en iço~ de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\cra s~r efetuado em PARCI LAS proporcionai~ med1antc o(a) 
fornecimento /prestação dos serviços. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo e'itar 
'mculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fa?er jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazenda~ Nacional. Estadual e Municipal, regularidade relati\a à 
Seguridade Social e ao Fundo dc Garantia por Tempo de Sen iço- FGTS. com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa d~ Débitos Trabalhi'itas- C 'O f). bem como a quitação de impostos e ta,as que 
ponentura mc1dam sobre os produtos contratados. inclusi\C quanto o Imposto sobn: St:n iço::. de 
Qualqut:r ~atureza I ~SQI\. 

IV) A periodicidade dos pagamentos será mt!nsal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabi lizar-se-á apenas pelos produtos ser\ iços 
de\ idamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor designado pam esse fim. 
\'li) Caso sejam 'criticadas di\ergências 11<1 "'\o ta r ist:al r: atura. a contrat<mte de\ oh erú o documento 
liscal ú contratada. interrompendo-se o pnlLo de pagamento ate que esta pnn idencie .ts med1das 
saneadoras ou compro\ e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) ~o caso de làturas emitidas com erro, a contagem de novo praLo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resena-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues executados em conformidade com as especificaçõe'i do contrato. 
X) \ contratdnte poder a dedu; ir do montante a pagar os 'atores correspondentes a muhas ou 
indcni;açõcs de\ idas pda contr<uada 

CLÁLSLLA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O 'alor do presente contrato é de R$ 21.810,00 (vinte e um miL oitocentos e de1 reais) 

CL:\L VLA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despe-;a<.; decorrentes da contratação correrão à conta do~ seguintes recursos: 

12.361 .0004.2-051 Manut~nçào do Ensino Fundamental 

3.3.90.30 Material de Con<;umo 

CLAÚSU LA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) \ e'ecução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SFC'RE fA.RIA Ml 1\.IC'IPAL 
DI:. l:DL"<. \Ç ~O e atest<tdo por sen idor desta instituição. designado para esse fim. 
ll) O rcspons::l\el pelo recebimento anotara em registro proprio todas as ocorrências. 
lii) A Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
clausulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCI\1A PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJLSTE 
I) Os preços serão ti,os e irreajustá,·eis. e'ceto nas hipóteses decorrcntt.:s e de' idJmcntc 
compro' adas das situ.tçõcs pre' istas na allnea .. d .. do inciso 11 do art 65 da Lei n° 8.666 1993 
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ll) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea '"d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666,'93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 '93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lent idão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras pre\ istas. assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de sef\ iços. 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA UBCONTRA T AÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 
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CLAUSULA DECIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 

/ 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções pre\istas na Lei n° 10.520 '2002 e Lei n° 8.666.93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10°/o (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO Qu i TO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação. ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA Qu i NTA- DO FORO 
fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
pri\ ilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATAr 
Secret' i o Municipal de Educ4o 

~~(.5'.=-='/.____:::.( s:-s~ k~ 
NTRATADO ~ 

Representante Legal 

João Lisboa (MA), 11 de Julho de 2018 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COI"TRATO N° 11.07.07/2018 

COi'TRATO DE FORNECIMENTO EVENTVAL E 
FUTliRO DE REFEIÇÕES, .MARMITEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE SI CELEBRM-1 O MU ICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A E~1PRESA . N. 
EMPREENDIMENTOS SERVIÇOS & ALIMENTOS 
LTDA., A FORMA ABAIXO. 

Aos onze dias do mês de Julho do ano de 2018, de um lado, o MUNIC ÍPIO DE JOÃO LISBOA, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001 -10, com sede 
administrativa na A\. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal de Saúde 
Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro. casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de no 038498852009-3 SSP-MA e do CPF n° 209.475.183-04, doravante denominado 
simplesmente de COt\TRA T A~TE e, do outro lado, a empresa N. N. E.MPREENDIME~TO 
SERVIÇOS & ALIMENTOS LTDA .. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 
23.976.258 '0001-23. com sede na Rua Rafael de Almeida Ribeiro n° 04. São Salvador, Imperatriz­
MA. neste ato representada pelo Sr. Claubir Sales Pereira, brasileiro, casado. empresário, portador da 
cédula de identidade de n° 21591352002-1 GEJUSP- MA e do CPF n° 363.547.913-68, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial 
n° 032/2018- CPL. que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte 
em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela 
Lei n° I 0.520 '02 e Lei n 8.666 93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁLSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento eventual e futuro de refeições, marmitex e coffe break. 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018- CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

ITEM I OBJETO 
I 

UND : QTD ~ P. UNT. I P. TOTAL 

REFEIÇÕES SER\ IDAS '\0 LOCAL Cardápio OI: r 
I I Arroz.. Feijão. Salada Verde. Salada cozida, Macarrão, 

1 I Batata Frita, Farofa, Carne de Frango Assada, UNO 250 -I Linguiça Suína Assada e Carne Suina Assada - Com 
I peso médio de 700g 

I REFEIÇÕES SERVIDAS NO LOCAL Cardápio 02: 
2 , Arroz. feijão. Salada\ erde, Salada cozida, Macarrão. UNO 250 

Batata rrtta. Farofa. Carne Bo\ i na A$:)ada e Carne 
-

I Suina Assada - Com peso médio de 700_g 
MARMfTEX (Tipo Quentinha) Cardápio O I: Arroz, 

3 
Feijão. Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, 

UNO 1 250 I farofa. Carne de Frango Assada, Linguiça Suína 14,90 3.725,00 
Assada e Carne Suma Assada -Com peso medio de 

I I ~oog 1 
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MARMITEX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UNO 2SO 
Farofa, Carne Bo\ i na Assada e Carne Suína Assada 
- ComQeso médio de 700g 

COFFEE BREAK: Salgadinhos tipo coquetel 
Variados (Tradicionais) -Empada, Pastel, Torta de 
Frango,Co:-..inha,Rissoles,Bolinho de frango,Croquete CENTO 2SO 
de queijo,Pastel frito, Bolinho de queijo,Camarão 
empanado, Bolinho de Bacalhau, Croquete de 
Camarão. 

TABUA DE FRIOS: Frios - distribuidos 
uniformemente I 1-.g: KG 200 
Presunto,Sa lame,Azei tona,cebo I in ha,q ueijo ricota, 
queijo mussarela e mortandela. 

REFRIGERANTE: Sabor cola Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERANTE: Sabor guaraná Garrafa com 21. Garrafa 200 

REFRIGERANTE: Sabor laranja Garrafa com 21. Garrafa 200 

SUCO: Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra ISO 
1 SUCO: Polpa sabor caju Jarra com 21. Jarra ISO 

SuCO: Polpa sabor goiaba Jarra com 21. Jarra ISO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12,90 3.22S,OO 

44,90 11.22S,OO 

-

-
-
-
-
-
-

TOTAL 18.17S,OO 

Na ex.ecução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/ fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento~ 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se \erificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕ ES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
l) Efetuar o pagamento na forma comencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato~ 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
111) Comunicar à contratada, através do sen idor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação~ 

11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, pro mo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
111) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
lll) Os produtos/sen•iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (tri ta) dias 

3 



.ã 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços. à medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
Ili) Para làler jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS. com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para Iins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos ser\ iços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatu ra, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprO\ e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro. a contagem de nO\ o prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSLLA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 18.175,00 (dezoito mil. cento e setenta e cinco reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.301.0003.2-068 - Manut. do rundo Municipal de Saúde 

3.3.90.39 Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDt e atestado por servidor desta instituição, designado para esse tim. 
TI) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
111) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. serão 
nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 

CLAÚ ULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustá\eis. exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.66611993 
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li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem moti"o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, semjusta causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta rcle\ância e amplo conhecimento justificadas e detern1inadas 
pela máxima autoridade Administrati"a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e\ inte) dias. sal\'o em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública gra\e 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área. local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
1\ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções preYistas na Lei n° l 0.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de l 0% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório c ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

6 



li 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

E, para firmeza e como pro~a de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 uas ias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pe11\s emunh abaixo nomeadas. 

J 
CONTRATANT 

~NTRATADO 
epresentante Legal 

João Lisboa (MA), 11 de Julho de 2018 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATO o 11.07.08/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO EVENTliAL E 
FL'Tt;RO DE REFEIÇÕES, i\lAR.\UTEX E COFFE 
BREAK, QUE ENTRE I CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA ~- :'; . 
EMPREENDIME "TO ERVIÇOS & ALIME~TO 

LTOA., A FORMA ABAIXO. 

o\os o1w: dias do mês de Julho do ano de 2018. de um lado, o ML~ICÍPIO DE JOÃO LI BOA. 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300 0001-1 O, com sede 
administrativa na A\. lmperatril' n° 133 L Centro. representado pela Secretária Municipal de 
\ssist~ncia Social Sra. \tARJA DO E PÍRITO ANTO PEREIRA DA ILVA. brasileira. casada. 

agente política, portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-MA e do CPF n° 
759.553.693-68. dora' ante denominado simplesmente de CONTRA T A~TE e. do outro lado. a 
cmpres,t ~- "' · E\tPREE'\01'-tENTO~ ~ER\ IÇOS & ALIME:\TO~ L fDA .. pessoa JUndica de 
direito privado inscrita no Cl\,PJ sob o n° 23.976.258 0001-23. com sede na Rua Rafael de Almeida 
Ribeiro n° 0-L São Sah ador. lmperatriL - \.1A. neste ato representada pelo ~r. Claubir Sales Pereira. 
brasik1ro. casado. empresário. portador dJ cédula de identidade de n° 21591352002-1 GEJU~P - ~1A 
c do CPF n° 363.547.913-68. doravante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em 
'ista o que consta no Pregão Presencial n° 032/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento 
mdependl.!ntemcnte de tr.mscriçào. na parte em que com este não conllitar. resolvem. de comum 
acordo. celebrar o presente contrato. regido pela I ei n° I 0.520 02 e Lei n° 8.666/93. mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁLSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato o fornecimento e\'entual e futuro de refeições. marmitex e co fie break. 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 032/2018 - CPL e seus anc'\OS, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato e"Stá 
consubstanciado no procedimento licitatório reali;ado na forma da 1 ei n I O 520 2002. 

-
OBJETO T UND 

1

QTD 
-

ITEM P. UNT. P. TOTAL 

I REFEIÇÕES S~RV IDAS '.0 LOCAL Cardápio 01 ·1 I 
Arro;, feijão, Salada\ crdc. Salada cozida. Macarrão, 

l Batata rrita. Farofa, Carne de frango Assada. UNO ISO -
I in!!tllfí.a <suína A!>~ada c Carne Suma A~sada- Com 

I ~ I 
pc .... o m~dl~) de 700!L_ _ 

REH. l(ÕES ':> L RVIDA<, NO LOCAL Cardápio 02: I 
2 Arroz. I eiJàO. ~alada Verde. Salada cozida, Macarrão, L)}. O ISO -

Batata l·rita, F- arofa, Carne Bovina Assada e Carne 
Suina Assada -Com peso médio de 700g 
\1AR\11 fEX (I 1po Quentinha) Cardápio OI Arroz. I 
reijão. 5alada verde. <;alada cozida, \1acarrão, 

I 3 I arofa Carne de I rango Assada. Linguiça 5uína UNO 150 14.90 2 235.00 
-\~!>ada c Carn~.; ~uma ,\.,..,,,da - l om peso medio de 

I I ~00!.!. 

1; 
'Yfbt5,\9Z :-
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MARMil LX (Tipo Quentinha) Cardápio 02: Arroz, 
Feijão, Salada Verde, Salada cozida, Macarrão, UND ISO 
Farofa. Carne Bo\ina Assada e Carne Suína Assada 

I 

I ·~ 

12.90 1.935.00 

- I 
-Com peso medto de 700g 

I COFFEE BRI \1\. Salgadinhos tipl) coquetel 
\ ariado!> l T r.ldK tOtl.lt!>) -[ mpada.Pa-,tcl. Torta de 

5 
hango.Co:-.inha.Ris-;oles.Bolinho de frango.Croquete 

CE TO 70 44.90 3.143.00 
de queijo.Pastcl frtto. Bolinho de queijo.Camarào 
empanado.Bolinho de Bacalhau.Croquete de 
Camarão. 
TABUA DE FRIOS: Frios - d istri bu idos 

6 
uni formementc I kg: 

KG 100 
Presunto.Sa !ame. \tcitona.cebol inha.q ueijo ricota. -

!'--I 
queijo mussarcla e mot1andela. 

7 RCFRIGER \'\I L S.1bor cola Garrafa com 21 - Garrafa 1 ISO -
8 REFRIGER \1\, TE Sabor guaraná Garrafa com 21. 1 

Garrafa ISO -
9 REFRIGERA~ TF Sabor laranja Garrafa com 21. Garrafa ISO -
10 SUCO: Polpa sabor acerola Jarra com 21. Jarra 100 -

l 11 tSUCO: P~1 sabor c.!lju Jarra com 21. Jarra 100 -
12 ~ SUCO: Po~.Ea sabo!_goiaba Jarra com 21. Jarra 100 -

I TOTAL 7.313.00 

CLÁLSL'LA SEGL:\DA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
:--..1 e'\ecução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a em i dar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados. 
obrigando-se ainda a· 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de ser\ iço fornecimento. emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão ser 
apresentadas em ane:-.o às respectivas notas tiscais para efeito de pagamento; 
li ) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll) reparar. corrigir. remo' e r ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se 'criticarem incorreções ou defeitos decorrentes da e'\ecução: 
I\) comunicar a r I <:i( \l 1/ AÇ,\0 qualquer Irregularidade e pro' 1d~nc1a~ a serem tomadas na 
e...:ecuçào do objeto. 
\) f~1cilitar à FISC ALI7 ,\Ç ÀO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
\ I) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CO TRA TANTC ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita: 
Vll) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
e:-.igidas na licitação: 
VIII) O licitante CO'\ TR.-\fADO(A) respondera. perante o usuário. por e'entuais danos moral'> e 
materiais resultante'> da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO Cl\ICO A CONTRA TAN I E não aceitará, sob nenhum pretexto. a transfen!ncia 
de responsabilidade da CON fRA TADA para outras entidades. sejam fabricantes. técnicos ou 
quaisquer outros. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o liel cumprimento do objeto deste Contrato, a CO TRATA TE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de 'igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 20 18, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. conforme as 
necessidades da ecretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for so licitado pelo gestor 
do contrato; 
li ) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e. ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
I li) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsáveL o qual 'e ri ticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especi ticações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CO TRATA TE. será recebido por servidor especialmente designado. que assinará o termo de 

'- recebimento. 
TI) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respecti\a área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será acei to objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
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após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
f li) Para t~uer jus ao pagamento. a Contratada de' erá apresentar junto às notas fiscais, comprO\ ação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e MunicipaL regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNOT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza -JSSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para Iins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados e certi ticados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
V 111) 0Jo caso de faturas emitidas com erro. a contagem de nO\ o praLO iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento COITigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSU LA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O 'alor do presente contrato é de R$ 7.313.00 (sete miL trezentos e treze reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-084- Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

3.3.90.39 Outros sen. iços de terceiros pessoa jurídica 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

C LAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e in·eajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea '·d'' do inciso li do art. 65 da Lei 11° 8.66611993. 
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11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada t! 
a rl!tribuiçào da '\dministração para a justa remuneração. sera efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômJco-linanceiro inicial do contrato. na forma da alínea .. d .. do Art. 65 da Lei n.0 8.666 93. 

CLAÚ l 'LA DÉCIMA EGL~DA- DARE CI ÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\er uma das ocorrências 
prescntas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93. di! 21 06 93. 
I) Constituem moti\o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e pra;o". 
b) O cumprimento megular de cláusulas contratuais, especificações c lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos pra;os estipulados. 
c) A paralisação da e\.ecução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscaliLar u sua e\.ecução. assim como as de seus superiores. 
c) O cometimento n:iterado de tàltas na sua e\.ccução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 d.tl ei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
t) A decn:t<lÇào da falêncJU ou instauração da insohência ci' il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
e\.ecução do contrato. 
1) RMõcs de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela mú\.1111<1 autoridade \dministrati\a a que esta subordinado o contratante e e\.aradas no processo 
:\dministratÍ\ o<~ qt11.: se rckre o contrato. 
j) \ supressão. por parte da Administração. dos sen iços. acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e \ inte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou 
ainda por repetidas 'iUspensões que totalizem o mesmo pra;o, independentemente do pagamento 
obrig.Horio d~ indeni;ações pelas succssiHls c contrutualmente impr~\ istas desmobilizações e 
mobili;açõcs e outn.ts prc\ istas. assegurado ao contratado. nesses casos. o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
I) O atraso '>uperior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, saho em caso de calamidade pública gra\e 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situ.tção. 
m) ,\ nàl)-IJb~..·raçào. por parte da Administração. de .trea. loc.tl ou obJeto para e'\ecuçào de scn 1ços. 
nos prazos contratuai'>. bem como das fontes de materiais n.HuraJs cspecllicadas nos projetos. 
n) \ ocorr~ncw de caso fortuito ou força maior. regularmenle cornprovada. impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a cessão 
ou transfen!ncia. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLAl Sl LA of:CIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
'\ão é permitida a subwntratação tota l ou parcial para a exl.!cução do contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLAUSU LA DEC I:vtA Q UARTA - DA PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parciaL de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° I 0.520 2002 e Lei n° 8.666 93, garantida pré\ ia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
i\o caso de inadimplemento na e\.ecução total ou parcial do a\·ençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatúrio ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pre\ ia dl!lcsa em regular processo administrativo: 

a) Ad\'ertência; 
b) multa: 
c) suspensão temporária de part1c1par de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura :\1unic1pal de João Lisboa-\1A: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEG UNDO 
O atraso na e:\ecuçào do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0 'Ó (um 
por cento) por dia. calculada sobre o \'alor total do contrato. até o limite de 30°,o (trinta por cento) do 
resp~:cti \O \ ulor: 

PARÁGRAFO TERC EIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis: 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da ohrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicara na incidêncw de multa dt! I 0°'o (dc1 por c~:nto ). cakuladJ sobn.! o valor totc.ll do 
Contrato proposta. hem como a aplicação das demais sançõ~:s estabelecidas: 

PARÁGRAFO Ql INTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei: 

PAR.ÁC.RAFO SEXTO 
Os 'atores n:sultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela via administrati' a. 
de' ~:ndo ser recolhida no praLO maximo de I O (de1) dias corridos, a contar da data de recebimt!nto dJ 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscaL 
assegurado o contraditorio e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas ponentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compens,ltório e seu pagamento não e\.imirá J contratada da respon..,abilidadc por perda-; c danos 
dt!~.:orrl!ntcs das inlraçÕI.!'> cometidas. 

CLÁUSuLA DÉCIMA Ql INTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por ma1s 
privilegiado que st!ja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da ext!cução deste contrato. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

F. para lirmcza c como pro' a de assim haverem. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
mstrumcnto em 02 (duas) vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (\1.\). li de Julho de 2018 
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